
' -::,-, Á IT ',?1=0 DA RUENDA
:PRIMI.IRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO ri. 105801001,831/9441

se:J.9:40de 19 de matço de 1996	 ACÓRDÃO ri. 102-30.718
RECURSO n,	 109.710 - IRP3 Ex.: 1994
RECORRENTE ITAPARICA SIA EMPREENDIMENTOS TURtST/COS
RECORRIDA DRJ em SALVADOR„ BA

IRPJ - MULTA - -FALTA DE EMISSÃO
DE DÓCITNIENTÕFISCAJ:

A falta de emissão de Nota Fiscal,
recibo ou documento equivalente„ no momento
da efetivação da opero=5*.o. ',..tlieita o
contribuinte, pe ,‘,soa física ou jutl.dic.n, à multa
de 300% sobre o valor do bent objeto da
operação ou do serviço prestado.

Ví4to4, telatado4 e dí4cutído4 04 pite4ente4 ackto4 de

tecuAiso ínteitpo4to pot ITAPARICA S/A EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS.

ACORDAM 03 Membto4 da Segunda Camata do Ptímeíito Con_
4elho de Contitíbuínte4, po,t unctnÁmídade de voto4, negat lonovímento

ao tecuo, no4 teftmo4 do iLelat jAío e voto que pa44am a íntegitait o

piteente julgado.

d„,t_.....
ANTONIO D7 FREITAS DUTRA

PRESIDENTE

URSU ..„--A/R ,/A SEN'Nr--------------_441
-,---,	 ,

/ 

'TZE-E 7/0 A,

rk e-, it tk E. r.,	 --1 n ,-.4FORMALIZADO EM:	 z c MÍAM: Stip

PattícípaiLam, aínda, do ptuente julgamento 04 Con4elhe1ito4: MARINA

CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, JULIO CÉSAR GOMES DA SILVA, JOSÉ CLJVIS

ALVES, SUELI EFIGÉNIA MENDES DE BRITTO e RAMIRO HEISE.
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MENTISTÈR1.0 DA FAZENDA
PF rititizTRO CONSELHO CONTRIBUINTES

PROCESSO a 10550/001,831/94.41

RECURSO n.	 109,710
ArbR nÃO n, 02-3 0 . 718
RECORREN	 TE ITAPARICA EMPREENDIMENTOS TITRIST/COS

RELATÓRIO

ITAPARIC SlA EMPREENDIMENTOS TURÍ_ SIR I; O S,
inscrita no Ceir, sob o n. 13.575.295/0002-5 .7 recorte a este co iecriatin1	 _

decisão do Delegado da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Salvador, BA, que manteve a cobrança do crédito tributário no valor
equivalente a I 4.957,40 I: JFIR,

A exigência,: conforme Auto de Infração de ri& 01 e anexos,
capiiulada nos arlágos 1 a 3 da Lei 8,846., de 21 de janeiro de 1994,
corresponde à multa por não cumprimento de obrigarão tributária acessória -
emissão de notas fiscais ou documentos eauivalentes.

Ao impugnar o feito, a contribuinte alegou„ em síntese, que os
valores encontrados pelo autuante encontram-se escniturados nos livros
fiscais, não se podendo falar em omissão de receitas, pelo que inexiste reflexo

	

4 a»,	 A,	 1;,`sopre	 imposto 	renda, requerendo 	 de px;a1,,,rad, vlsaw,av

comprovar a regularidade da escrituração contábil,

Em suas Reilies de recurso voluntário. 9 costadP_s aos autos àsfitsacostadas._ _
1-4 rs,	 3.114,1. k..1	 111;5 UI g‘,.,	 113.,,a1.1.11.3.,..,,Iii.AJ U. 	 I	 Ldi-l-yd.-L)

perícia, reiterando, basicamente,. os argumentos já expendickis na fase
,

nyawynaton
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MINTSTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PRocEsso n, 105801001831,94-41

ACÓRDÃO n. 102- 3 0 . 718 

f,_-)T O

Conselheira UrsulaHansen relatora

Estando o recurso revestido de todas as formididades legais, dele
torno conhecimento.

Determina a Lei 8_846194, verbis:

Artigo 1 o. - A emissão de nota fiscal, recibo ou documento
equivalente, relativo à venda de mercadorias, prestação
servY'('s ou operacões de alienação de bens móveis 	 ser
efetuada„ para efeito da legislação do imposto sobre a renda e
proventos de qualoner natureza, no momento da efetivação da
o pei. aç-Cao.

Artigo 2o, - Caracteriza omissão de receita ou de rendimentos,
inclusive ganhos de capital, para et-eito do imposto sobre a rend,:-.
ou proventos de qualquer natureza e das contribuições
incidentes sobre o lucro e o faturamento, a falta de etal,5%.?:,,.i

notaLL ecibo on docurnei:rto canivedente, no momento da
cas c-a: ":1	 ;-..411-h=.rínr

,...4,nuu a ,Nua emissàk, com vali» , 13	 tit, ao da operação.

dei.r:o 3o.- Ao contribuinte, pessoa ,Lisica ou jundica, que não
houver emitido a nota fiscal, recibo ou documento equivalente,
na	 -situação de que trata o art. 2o,, ou nao houver comprovado
sua emissão, será aplicada a multa pecuniária de trezentos por
cento sobre o valor do bem o n objeto ria operação ou do serviço

y	 r-z--..,r;	 -;

imposto sobre a. renda e proventos de qualquer natureza e
c.ontribuições sociai P
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1,41NISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRISUNTES

PROCESSO n, 105801001 ,831/94-41

ACÓRDÁO 102- 3 O 7 1 g

No caso em exame, a ora Recorrente foi multada Dor- falta de
erniss,ão de Notas Fiscais, com base no valor ama-lado (dinheiro e Cartão),
confbrme consta do Termo de Auditoria de Caix' 	 Cl?, elaborado, em
conjunto, pelos Auditores Fiscais da Secretaria èà T:,`ederal e da
Secretaria de Fazenda do Governo do Es o do Bahia, devidi.v[:.,-nae assinado
pelo preposto da ora Recorrente A e infribuinte em nerL1m momento
contesta a falto de emissão de documento fiscal, reiterando, nesta fase, seu
pedido de perícia para esclarecer "... à vista do acervo escriturai e
documental da empresa, se os fatos narrados na peca vestibular, vis-a-vis Co
citado acervo, autorizam a conclusão de que receitas teria sido omitidas."

Corno bem esclareceu à autoridade "a auo" ao indeferir o pedido
de realização de perícia. nos Livros Fiscais, "_. os elementos constantes dos
autos esclarecem, de forma ineouivoco„ f'erto e, ainda„ "á. de aue
trato o Auto de Infi-acãO aqu i analisado refere-se à mur a por não
cumprimento de obrigação tributária aces6ria emissão de notas fiscais ou
dociimentos eauivalentes - não se 	 tu_rid4-1 em witio Ainiraçã:r . por
omissão de receitas

Na elaboração do texto da. Lei 8.846/94, o legislador foi cloro: a--
emissão da nota fiscal ou similar deverá ser 	 no momento da
efetivaeão da OnCrn i,-10 'Portanto, o fino gerador da c 1F A a não emissão do
dcrcimento fiscal quando da, realização 	 op,,,ração, sendo irrelevante

mes	 2 CL) 0 f",)'.; CCJ'.1.f das receitas.	 amoem a aieQaCa0 te Cale- TIO

reeebiLL:iárt0	 .6 de cartões de crédito são emitidos comorovantes„
nada altera o lançamento, por t.-anr-se de comprovantes com finalidade
definida, diversa da operação fiscal. De maneira idêntica., a supasicão de ,•;u-é
o numerário	 stente em Caixa poderia ter outra 	 "„. até porque w
impede Irrn estabelecimento de manter em sua caixa. numeraria proveniente
de receitas do dia anterior ou de dias anteriores .,," por trator-se de mer.,„,

,



:,:: 	 .-:. .rur.) DA FAZENDA•
PP ! à j,j u:I. ?,..--) CONSELHO H E CONTR .:LEX Uri" ES

PROCESSO ri, I 05801001, 831/94-41

ACÓRDÃO 41, IM- 30 • 718

.,	 ;
fflegação,, sem apresentação de comprovaçã.o de qualquer natureza : também

.o pode socorrer a ora Recorrente.

onsiderando o que corista. dos disposiffisos legais transcritos,„ 
que rer,,,,,,,, tti,i,teria, e 4.A.J.Z5 ii:13-,-)L°:i 1 ÇA.1-1,1"-AJZ, r, '-,,4, II ip À k3 V .d 4, kl.,, HUS .',-.UA ,,i '7:5, 1 ,...,:N k ti-

demonstrado que a decisão d. e primeira insMcia não merece renaros„ tendo
sido proferida de acordo com o comando 1-.---.‘:',A,

Considerando o acima expoçto e o que mais dos autos consta,

Voto no sentido de negai-se provimento ao recurso,

Brasília, DF: 19 de matço de 1996
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